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O
Sector da Saúde português
está em mudança com o
lançamento de várias re-
formas em áreas-chave:

cuidados de saúde primários, hospitais,
rede de referenciação hospitalar e medi-
camento. O Plano Nacional de Saúde
2004-20101, que configura igualmente
uma reforma no planeamento em saú-
de português em si mesmo, enquadra a
evolução geral destas reformas. De en-
tre as principais estratégias orientadoras
deste Plano, quatro têm particular im-
portância porque lançam as bases para
uma outra reforma, a do pensamento
em Saúde: a mudança centrada no ci-
dadão, a gestão integrada da doença, a
abordagem com base em settings (esco-
las, locais de trabalho...) e a capacitação
do sistema de saúde para a inovação.

A mudança centrada no cidadão dá
resposta à percepção da equidade como
um valor orientador da acção no Sector
da Saúde e pretende garantir uma «ci-
dadania mais centrada numa participa-
ção activa na vida pública em geral e
nas coisas da saúde em particular»2 ;
passa pelo apoio e maior colaboração
com as organizações da sociedade civil,
pelo aumento das opções de escolha e
dos mecanismos de participação do ci-
dadão, pela sua informação e respon-
sabilização quanto a comportamentos
saudáveis e utilização racional dos ser-
viços de saúde1. Obriga ao empodera-
mento comunitário e social, a um esfor-
ço acrescido de accountability (respon-
sabilização e transparência), à abertu-
ra à participação do cidadão no
planeamento e avaliação dos serviços,
à utilização de todas as potencialidades
dos meios de comunicação social e das
tecnologias da comunicação.

A gestão integrada da doença1 e a
abordagem com base em settings são
outras duas estratégias que vão reque-
rer um grande empenhamento, comu-
nicação, formação interprofissional e
trabalho em rede nos Sectores da Saú-
de, Educação e Social, e em que a ges-
tão da informação e do conhecimento
vão ser instrumentos fundamentais.

Por último, nenhum dos objectivos
do Plano Nacional de Saúde poderá ser
plenamente alcançado se não se conse-
guir capacitar o sistema de saúde para
a inovação. Uma reforma é uma oportu-
nidade de excepção para experimenta-
ção, investigação, inovação e desenvol-
vimento. Mas também significa altos ní-
veis de incerteza e conflito e implica as-
sunção de responsabilidades, decisões
e risco3. A mudança efectiva só aconte-
cerá se o ambiente for propício. E para
tal é necessário que exista evidência ro-
busta da necessidade de mudança. Mas
não é suficiente. É, igualmente, impres-
cindível criar condições para a mudan-
ça, nomeadamente motivando e in-
cluindo todos os actores necessários,
conhecendo a cultura patente e laten-
te das organizações, aumentando a co-
municação, enquadrando, capacitan-
do, autonomizando e responsabilizan-
do. Em todo o processo é fundamental
informação e conhecimento e uma nova
forma de organizar esse conhecimento
- uma reforma do pensamento. O pen-
samento «é, mais que nunca, o capital
mais precioso para o indivíduo e a socie-
dade»4. Tem de se desenvolver um
pensamento capaz de fazer face à com-
plexidade da Saúde, das reformas e dos
contextos onde tudo se desenvolve, um
pensamento aberto, abrangente e flexí-
vel5, capaz de mobilizar potenciais cria-
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tivos e transformadores6. Tem de exis-
tir a capacidade de adaptação rápida a
necessidades sempre em mudança, de
definição de estratégias, de tomada de
decisão e uma acurada aptidão de ges-
tão de conflitos5.

Esta reforma do pensamento em
saúde já se iniciou com o Plano Nacio-
nal de Saúde e a transmissão de uma
visão e de orientações estratégicas con-
sensualizadas para sustentar uma
«vontade nacional»1. Necessita, agora,
de instrumentos para se efectivar. O
presente dossier foi pensado como con-
tributo para o debate sobre como fazer
esta reforma. Após o enquadramento
geral da situação neste editorial, o pri-
meiro artigo, partindo da reforma dos
cuidados de saúde primários em Portu-
gal e no Reino Unido, debruça-se sobre
aspectos mais macro da reforma – a
formação geral e universitária, o desen-
volvimento profissional, a produção do
conhecimento, a info-estrutura da saú-
de, a tecnologia de informação e as roti-
nas de aprendizagem – a par da discus-
são de conceitos úteis na compreensão
desta reforma – aprendizagem organi-
zacional, organizações de aprendiza-
gem, transferência do conhecimento,
formação interprofissional, governação
clínica, accountability.

O segundo artigo aborda os centros
de saúde como «organizações-vivas» em
oposição à sua concepção como «organi-
zações-máquinas», encara-os como or-
ganizações de aprendizagem, onde se
promove sistematicamente a aprendiza-
gem e o desenvolvimento individual, co-
lectivo e organizacional, para melhorar
a prestação de cuidados de saúde de
um modo que seja cada vez mais satis-
fatório para a população que servem, os
seus profissionais, as administrações,
os parceiros e todos os interessados.

O terceiro artigo centra a atenção na
aprendizagem ao longo da vida profis-
sional dos médicos e na importância da
constituição de comunidades de práti-
ca, que foram definidas por Etienne

Wenger, como grupos de pessoas que
partilham um interesse, uma paixão
por qualquer coisa que sabem fazer e
que interagem regularmente para
aprender a fazê-lo melhor7. Faz, ainda,
a ponte entre estas comunidades de
práticas e as unidades de saúde fami-
liares propostas pela actual reforma dos
Cuidados de Saúde Primários.

Por último, fica previsto, para um
próximo número da revista, um artigo
sobre o ensino pré-graduado das pro-
fissões da saúde tomando como exem-
plo o ensino médico e em que se comun-
ga com Montaigne e Edgar Morin na
convição sobre a primeira finalidade do
ensino: «mais vale uma cabeça bem fei-
ta do que bem cheia»8, ou seja, é impor-
tante dispor «de uma aptidão geral para
colocar e tratar os problemas»8 e «de
princípios organizadores que permitam
religar os saberes e dar-lhes sentido»8.

Serão estas algumas das linhas pos-
síveis para uma reforma útil e necessá-
ria do pensamento em Saúde.
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